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PARECER RECURSAL 
CONCORRÊNCIA Nº 003/2026 

 

Processo Licitatório nº: 003/2026 – Concorrência 

Objeto: Contratação de empresa especializada em obras e serviços de 

engenharia para reforma e ampliação da Quadra Poliesportiva Gregório 

Pantoja da Araújo na localidade de km 83, Polo km 74, no município de 

Viseu/PA. 

Recorrente: CT OLIVEIRA COMERCIO E SERVIÇOS, CNPJ sob o Nº 

50.256.286/0001-49 

 

Trata-se de recurso administrativo interposto por licitante, no qual se 

alega que a somatória de determinados itens da planilha orçamentária não 

estaria correta, apontando suposta inconsistência aritmética e interferência dos 

itens no valor global. 

Procedida a análise técnica da planilha apresentada, verificou-se que, 

embora o recorrente aponte divergências na somatória do sub item 5.3.3, 

porém após a conferência detalhada demonstrou que, quando considerados e 

somados todos os subitens que compõem cada item, bem como o conjunto da 

planilha, não há qualquer alteração no valor global da proposta. 
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Constata-se, portanto, que as diferenças apontadas decorrem de erro na 

somatória dos subitens, não configurando erro material capaz de alterar o 

preço final ofertado, tampouco gerar vantagem indevida ao licitante ou prejuízo 

à Administração Pública. 

Ressalta-se que, conforme o entendimento consolidado da 

Administração Pública e dos órgãos de controle, erros formais ou meramente 

aritméticos, que não impactam o valor global da proposta nem a 

competitividade do certame, não constituem motivo para inabilitação ou 

desclassificação, sobretudo quando não há modificação do preço ofertado. 

Ademais, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório deve ser 

interpretado em harmonia com os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e do formalismo moderado, evitando-se a adoção de 

medidas excessivamente restritivas quando inexistente prejuízo ao interesse 

público. 

Diante do exposto, conclui-se que as inconsistências alegadas no 

recurso não alteram o valor global da proposta; Não restou caracterizado erro 

material relevante ou capaz de comprometer a execução do objeto; A situação 

configura, no máximo, impropriedade formal, sem reflexo econômico ou 

financeiro. 

Opina-se, assim, pelo indeferimento do recurso, mantendo-se a 

aceitação da proposta, por não haver impacto no valor global, nem afronta aos 
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princípios da economicidade, isonomia ou seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Carlos Augusto Pinto Corrêa 
Secretário de Obras e Urbanismo / Engenheiro Civil  

Decreto nº 006/2025 / Crea-PA: 151598341-2  

      Prefeitura Municipal de Viseu-PA  
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